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TO DE LEI :

Dispõe sobre a obrigatoriedade de

se utilizar chapas de aço, ou

material equivalente, devidamente

engastados	 com	 material

antiderrapante nos locais de

execução de obras e serviços que
1>

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ART. r - Ficam obrigadas as entidades executoras de obras e serviços; cuja

realização exija a abertura de valas em vias públicas; a utilizarem para a cobertura

destas, chapas de aço ou material equivalente devidamente engastados com

material antiderrapante.
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Câmara -Municipal de SE11,-PaW"---,

GABINETE VEREADOR PAULO ~Geles'

Parágrafo Único - O material antiderrapante referido no capte é todo aquele

dotado de propriedades que impeçam escorregamentos ou derrapagens por parte

de transeuntes e veículos em geral, sem a exclusão de qualquer outra técnica a ser

utilizada para os mesmo fins.

ART. 2°- As chapas de aço, ou material equivalente, destinados à cobertura das

valas abertas, deverão ser dotados de material antiderrapante de resistência

equivalente ao impacto exigido para as necessidades de cada local onde as obras e

serviços estejam sendo executados.

ART 3°- As chapas de aço ou material equivalente deverão possuir nervuras em

sua superfície ou qualquer outra elaboração, para efeito de material antiderrapante

de acordo com a definição do parágrafo único do artigo primeiro.

ART. 4° - A adoção das medidas previstas nesta lei, deverão proceder-se sem

prejuízo da manutenção de uma guarnição de borracha entre a chapa de aço, ou

• material equivalente, e a manta asfáltica.

ART. 50
- Caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo fixar um prazo para que as

entidades executoras de obras e serviços em andamento, procedam a substituição

das chapas de aço atualmente utilizadas por aquelas especificadas e previstas

nesta lei.
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Ass. Partallentxã

RE 100.406

ART. 60 - A utilização de chapas de aço ou outro material com superfície

antiderrapante, deverão contar com autorização de qualidade expedida pela

Secretaria de Suplementação de Subprefeituras que também fica competente pela

fiscalização in loco.

ART. 70 - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das

dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

ART. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, devendo ser regulamentada no prazo de 60 ( sessenta )

dias a contar da .mesma publicação.

SALA_ DAS SESSÕES, 08 de Maio de 2.002

PAULO FRANGE

Vereador
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei, através da

adoção de unia simples medida consistente na utilização de material

antiderrapante nas chapas de aço, ou de outro material equivalente, destinadas à

cobertura das valas abertas em função de execução de obras e serviços em locais

públicos, visa garantir a proteção e segurança não só do munícipe, mas também

do próprio Município, uma vez que ele é o responsável por conceder autorização

para a realização de obras e serviços nas áreas públicas de uso comum,

respondendo solidariamente com a empresa executora, por eventuais danos e

prejuízos causados em função de tal execução.

A forma leviana e até mesmo

irresponsável com que a maioria das entidades executoras de obras e serviços

desenvolvem seus trabalhos, principalmente no que diz respeito à utilização de

chapas lisas ou de material sem nenhuma resistência (como por exemplo

madeira) destinados a cobrir as valas abertas em vias públicas, faz crescer a

necessidade de adoção de medidas como esta, de fácil implantação e simples

execução, e que podem evitar danos aos veículos em geral, principalmente às

motocicletas e aos transeuntes, em especial, aos idosos e deficientes fisicos que
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Câmara- Municipal de
GABINETE VEREADOR PAULOFRINGEA. Rvia-nentar

são os mais suscetíveis à acidentes em função de más condições das vias públicas.

Estima-se que hoje as quedas com fraturas graves estão entre as maiores causas

de mortalidade e morbidade dos idosos, e por isso inadmissível é ignorar a

existência deste grave risco em potencial, o qual está presente em praticamente

todas as vias públicas do Município paulistano.

A aprovação da presente prpositura é

de suma importância pois, apesar de aparentemente existir um problema pequeno

e insignificante face a outros, também relativos às condições das vias públicas em

geral, suas conseqüências podem ser gravíssimas, gerando prejuízos muito

maiores do que o pequeno esforço que terá que ser despreendido na adoção das

medidas aqui propostas, as quais são realmente eficazes para atingir a finalidade a

qual se propõem.
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Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 06 

01- 287 	 02 16 05	 02
do processo n° 	  de 20 (a)

Adelina

Adelina C'icone
A ssmterne Pertarnentar

Registre 00.406

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 16-05-02

PL. 18/94 Arquivo

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

)1t. Com. de Cont. e Justiça

•	 /0 s
	 -

Assessor ec. Leg. Chefe
A. T. M.

Recebido na Cemissjto d,
.Justit .,ligão e Just.lç

,2a 14.5.02- 	 à 1e04i7

Fi,1310 DE ASTRO PANA
Secretário
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Presidente

Ao nobre Vereador_
para relatar

Saia da Comissão de Constituição e Justiça

Em IX de  r/-7 	 de Ao 

SEGUE 	 `‘.---• 	 juntado 	 -Ç nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçâo, rubrIcado-74-.-£

ob fotha.j	  na 	 	 k0 

Em 	 10 / 	 2_

(a)

FÁBIO DE {..;ASTRO PANA
Secrotário
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PARECER N°	 /2.002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°287/2002.

Versa o presente, sobre Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Paulo

Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade de se utilizar chapas de aço, ou

material equivalente, devidamente engastados com material antiderrapante nos

locais de execução de obras ou serviços que exijam abertura de valas.

Trata-se de proposta que, se for adotada, poderá evitar que ocorram acidentes e

prejuízos tanto para os munícipes quanto para a própria Administração Pública,

que é a responsável pela concessão e permissão para a realização de obras e

serviços nas áreas públicas de uso comum do Município.

O presente projeto objetiva atender a uma necessidade da população no que

tange a área de fomentação urbana, vez que é ela quem sofre diretamente os

prejuízos resultantes das más condições de conservação das áreas públicas

municipais.

Os nobres propósitos do autor do projeto encontram amparo na legislação

vigente, senão vejamos:

1. A Lei Orgânica do Município no artigo 148, inciso II, diz que a política urbana

do Município deve procurar assegurar o acesso de todos os seus cidadãos às

condições adequadas de ( entre outras coisas) infra-estrutura viária, e o artigo

1.	 F.:1... C C) 11

:1. 7 :1 44 7 / 2 O O 2
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149, inciso I, complementa dizendo que para cumprir o disposto anterior, o

Município deverá promover igualmente o controle da implantação e do

funcionamento das atividades industriais, comerciais, institucionais, de

serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, corrigindo

deseconomias geradas no processo de urbanização;

2. A mesma lei no seu artigo 13, inciso I, prevê como competência da Câmara

legislar sobre assuntos de interesse local, e o inciso XV, do mesmo artigo, diz

que caberá à esta Edilidade fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder

Executivo, incluídos os da Administração Indireta, acompanhando sua gestão

e avaliando seu resultado operacional (...);

3. O artigo 182, caput, da Constituição Federal prevê que a política de

desenvolvimento urbano deverá ser executada pelo Poder Público municipal,

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, com o objetivo de ordenar o pleno

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus

habitantes. A Constituição menciona expressamente em seu texto a

competência do Poder Público em EXECUTAR ações relativas à esta matéria

e, portanto, não proíbe a iniciativa da Câmara de LEGISLAR sobre o

assunto. Sendo o ato de legislar, anterior ao de executar, o projeto de lei em

questão não tem como invadir a competência do Executivo, pois segundo a

própria Constituição a este caberá a segunda função;

4. Portanto, a presente propositura não invade a competência privativa do

Executivo, vez que não pode ser entendida como serviço público porque, o

que temos aqui é uma ação de utilidade pública. Segundo a doutrina jurídica
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majoritária atividades que variam conforme as exigências de cada época e de

cada povo não podem ser indicadas como serviços públicos. A doutrina

ratifica tal assertiva quando o objeto de determinada atividade pode tanto ser

exercido pelo poder público como pela iniciativa privada independentemente

de delegação estatal. Na verdade grande é a diferença entre serviço

público e serviço de utilidade pública. Nessa consonância, serviços de

UTILIDADE PÚBLICA são aqueles em que a administraç'ã'o reconhece

a conveniência (não a essencialidade) para os membros da coletividade,

PRESTA-OS DIRETAMENTE, ou aquiesce que sejam prestados por

terceiros sob seu controle mas por conta e risco do prestador. ( in

"DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO" - Hely Lopes Meirelles -

14a Edição atualizada pela Constituição de 1.988 - Revista dos Tribunais );

5. Além disso, o artigo 5° parágrafo 2° da Constituição do Estado de São Paulo

prevê exceções na regra de competência legislativa exclusiva a um poder e

exercida por outro;

6. Ao atribuir funções de autorização e fiscalização à Secretaria de

Suplementação de Subprefeituras, o presente projeto não viola o princípio

constitucional da independência e harmonia entre os poderes, vez que a

própria Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 13, inciso XVI, prevê a

possibilidade da Câmara Municipal criar, estruturar e ATRIBUIR FUNÇÕES

às Secretarias e aos órgãos da Administração Pública;

7. Por fim, cabe ressaltar que o projeto em questão, não fere o Princípio da

Separação dos Poderes, previsto no artigo 2° da Constituição Federal, 5" da
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Constituição do Estado e 60 da Lei Orgânica Municipal, vez que, como ensina

MICHEL TEMER: "Cada órgão do Poder exerce, preponderadamente, uma função, e,

secundariamente, as duas outras. Da preponderância advém a tipicidade da função; da

secundariedade, a atipicidade. As funções «picas do Legislativo, ExeCutivo e Judiciário são,

em razão da preponderância, legislar, executar e julgar. Atipicamente, o Legislativo

também administra e julga.(..) Lei é ato normativo produzido pelo Poder Legislativo

segundo forma prescrita na Constituição, gerando direitos e deveres em nível imediatamente

infrainconstitucional Sua nota básica é a generalidade de seu conteúdo. Epecifica-a o

Executivo, ao administrar, dar, executar o disposto na lei". (in "Elementos de Direito

Constitucional", 12° ed., Ed. Malheiros).

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE, 10. --N- .02.
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44	 z 

conferido :

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Secretário

Â Douta Comsão de

P e;ific,;3	 fv:`1.etropo;itana

e Meio

	 /foz_ 

Recebldona Com!ssão da
Poi:uca i.hb, Metrep,e Mai°

Ambiente

Em  /e2 -0 ,002.)as	  /.:? h,

MARIA TEREZA AFFONS DA SILVA
Wa/U42L;

Secretárla da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

P
AO	 	  C7Jvt)-A,

' politaria

[Vicio

SEGUE  -214---" 	 juntado  Á 	, nesta date
dAcumento...L______.....o papei de informaçã@
rubricadoâ_sob foiha ifs	 11 -t-• /92-

Em f(

MARIA TEREgYAYFONSO DA SILVA

",..4,Secretárie da Comissila de Política Wierva, .
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¡Folha n° 1/ -	 do

Processo no (3g
Maria Tereza Affonsola Silva

Reg. 10.651 `--71"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1. (5	 P À R

1.	 :I. 2 (.32 ./ 2 O O

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLlíTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 287/02

Trata-se de projeto de lei n° 287/02 de autoria do Nobre Vereador Paulo
Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade de se utilizar chapas de aço ou material

40	 equivalente, devidamente engastado com material antiderrapante nos locais de
execução de obras e serviços que exijam abertura de valas.

O autor, na justificativa que acompanha a proposta, esclarece que o projeto
visa garantir a proteção e segurança dos munícipes, e propõe a obrigatoriedade de se
utilizar material antiderrapante sobre chapas de aço ou de outro material equivalente
destinadas à cobertura de valas abertas, na execução de obras ou serviços públicos.

O projeto visa também, garantir a segurança do próprio Município,
considerando que ele é o responsável na concessão de autorização para execução
de obras e serviços em áreas públicas de uso comum, segundo o autor, respondendo
solidariamente com a empresa executora por eventuais danos e prejuízos causados á
comunidade.

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer n° 977/2002, manifestou-se
pela legalidade da propositura, entendendo que o projeto reúne condições de
prosperar, amparado no artigo 13, I e XVI, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
•	 Ambiente é FAVORÁVEL a propositura, porém elaborou substitutivo para adequar a

sua redação geral a uma melhor técnica de elaboração legislativa

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 287/02.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de se utilizar
chapas de aço ou cobertura equivalente, com
característica antiderrapante para cobertura de
valas em locais de execução de obras ou
serviços.
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e-reador Toãinho Paiva
Relator

• •

VereadorWosé Olímpio
Pre\iidente

17 -- F; E 1... C M

1 .	 3 .1 Y.5 4 / 002

rotha - /D2- -	 do

frtocesso n°	 91002-'

',Marina Tereza Mono da Silva
10.651 -24(

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art.1° - As entidades executoras de obras e serviços, cujas realizações exijam a
abertura de valas em vias públicas, ficam obrigadas a utilizarem chapas de aço ou
cobertura equivalente com característica antiderrapante.

§ 1 0 - A característica antiderrapante a que ser refere o cápuLé toda aquela Ciue
impeça escorregamento ou derrapagem de pedestres e veículos.

4, Art. 2° — As chapas de aço ou cobertura equivalente deverão possuir nervuras em sua
superfície ou qualquer outra elaboração e ter a resistência exigida para suportar os
esforços que vierem a ser solicitados para cada local onde as obras e serviços
estejam sendo realizados.

Art. 3° - As chapas de aço ou cobertura equivalente deverão ter estrutura estável;
apoiada sobre guarnição de borracha ou material similar, grampeadas ou fixadas no
pavimento.

Art. 40 - Caberá à Prefeitura do Município de São Paulo fixar prazo para a substituição
das chapas de aço atualmente utilizadas pelas especificadas nesta lei.

Art. 50 - As chapas de aço ou cobertura equivalente deverão receber laudo de
qualidade, atestada por entidade de reconhecida competência técnica na respectiva
área de atuação e ser apresentado à fiscalização da obra ou serviço.

Art. 6° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - O Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
110	 dias a contar da data de sua publicação.

Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da rissão de Política Urbana, Metropolitana e Mnbiente, em
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mAgm TEREZA AFFONSO DA SILVA

Secretária da Comissão de Poiflice Uriranak
Metropolitana e Melo Ambiente

Recebida na Comiss3

Adrnins.: . a ,-;,,ao Publica

Em log9/0,2 asUM _h,

HÉLt0 1-11DEKI TA-' ^91
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Ao nobre Vereador \\\áÁ-Q--- C.9,-kk":(ÇQ

para relatar. Regimentalmente nté.	 ,

Sala da COMiSSã9 de ,re,.! vcao Púb11::i

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO -PAULO
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Pmee~1~men
Folhe —	 elo

Prooeszo Jg2)
Hélio Hidaki
Reg. 11123 

<f 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1.	 I"' À R

”I'Y 9 3 / 2 O (.) 2.1.	 .1.	 1	 t...

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0287/2002.

Projeto de autoria do nobre Vereador Paulo Frange objetiva obrigar
as entidades executoras de obras e serviços, cuja realização exija a abertura de
valas em vias públicas, a utilizarem para a cobertura destas, chapas de aço ou
material equivalente devidamente engastados com material antiderrapante que
impeçam escorregamentos ou derrapagens por parte dos transeuntes e veículos,
sem a exclusão de qualquer outra técnica a ser utilizada para os mesmos fins.

Além de outras especificações quanto às chapas de aço, determina a
utilização de uma guarnição de borracha entre a chapa ou outro material com
superfície antiderrapante e a manta asfáltica, e contar com autorização de
qualidade expedida pela Secretaria de Suplementação de Subprefeituras.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo para adequar a redação à melhor técnica de elaboração
legislativa, excluindo a autorização de qualidade pelo Secretaria Municipal das
Subprefeituras.

O escopo do projeto é garantir a proteção e segurança não só da
população, mas a do próprio Município, uma vez que ao conceder autorização para
a realização de obras e serviços nas áreas públicas de uso comum, responde
solidariamente com a empresa executora por eventuais danos e prejuízos
causados aos munícipes e aos veículos.

Pela defesa do erário público e dos munícipes, evitando acidentes
que podem levar valiosas vidas, o projeto merece nosso apoio.

Favorável é nosso parecer, nos termos do substitutivo apresentado
'110	 pela Comissão de Poli • a \Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Çmissão de Administração Pública, em e27/4110.1,
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Irineu Bosqueir: it
Reg. 11068 h, ---
Irineu Bosqueir
Reg. 11068

Folha n o---C)1 14 — do
Processo  2-n-10 --Z-/ 

' TVICIPAL DE SÃO PAUL

Presidente

Relato

,1	 0 6 2!::;/;.:!0 2
DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE

E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 287/2002.

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo
Frange ( PTB ), obrigar as entidades executoras de obras e serviços, cuja realização
exija a abertura de valas em vias públicas, a utilizarem para sua cobertura chapas de
aço ou material equivalente, devidamente engastado com material antiderrapante.

Define o material antiderrapante como aquele dotado de propriedade
que impeçam escorregamentos ou derrapagens por parte de transeuntes e veículos
em geral, e as chapas de aço deverão ter resistência equivalente ao impacto
solicitado.

Justifica o autor que com a medida proposta de simples execução,
poderá evitar danos em veículos, que acontecem freqüentemente nas vias públicas
devido as péssimas condições da proteção da abertura de valas, principalmente em
munícipes sujeitos a quedas e fraturas graves, as quais causam maiores problemas
nas pessoas da 3 a idade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo para adequar a redação geral à melhor técnica de elaboração
legislativa.

Dentre os benefícios que a proposta apresenta, temos maior fluidez do
tráfego, segurança aos motoristas nas pistas de rolamento e aos transeuntes e
pessoas portadores de deficiência, principalmente os que utilizam equipamentos para
se locomoverem, evitando acidentes quando da travessia.

Favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo apresentado
pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em Içios,'009
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Ao nobre Vereado na„:12:2

Para Relatar.
Saia da, omissão de Finanças e Orçamento

Em" 	 de	 c.2w3 
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Washington O. Viana
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b. Vereador - PT
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rolha n° — 	 do

Ut-DLI V u,- -1/4)	 Washington O. Viana
u F.-	 ,

n.

1.- 

	 28_7

C ,41À/P-2177--

1. 6	 AR

1. 6 1. 0 9 4 s" 2 0 0:3

2
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/D)Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Preside

Relator

PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 287/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa determinar a
obrigatoriedade da utilização de chapas de aço, ou material equivalente, devidamente
engastados com material antiderrapante, nos locais de execução de obras e serviços que exijam
abertura de valas.

Em seu parecer, a douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo procurando adaptar a propositura a melhor técnica de elaboração
legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do substitutivo
mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
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Washington O. Viana
Assistente Parlamentar,
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° e(	 4-  de 20(),J.._	 ry / o ( 	 (a) 	

Podolld
/-kssistente Parlarm.nici

RR 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

_

12Angela Bor in Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(g iuntalo(s) nesta data documento(s) tubdcado(s)

sob n°)1- 	e dia de Infon, s . sob no

IS IDL105' ,a( É

MARIA APAREC DA M. G. NICKER

Agente de Apoio legislativo

RF 11.110
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Folhe n°_A:±	 do proc.

n° 02g 7'.  de 20 az}

inpardiewmniffiwivatoilisti
AMARIA APECIDA M. G. NICKER IPP 

tke,We de Alzio legislativo

Câmara Municipal de SaoRPaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

1	 Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13 RDS

13- 000912005

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

• Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 34312003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001

•
PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002
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Folhe n°	 A: 

n° 4.2 S .4"	 de 20 02.2_

inowwww-Ápimilink
MARA AP' 'ECIDA M. G. NICK
Agente d- Apoio legislativ.

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003
PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

•	
Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 17512000
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f2c1='È£
MARIA AllARECIDA M. G. N1CKE
Mente kle Ao Legislâtivo

Câmara Municipal de SaoRV4 ulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

I Folho n 	 Á 7	 do proc.

I n° i2de 20 00b

P L 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 30412002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002
PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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Folha n° 02,0 	do proc.

0?-g?1- 	 de 20  002) 

.),y1

MARIA APARECIDA M. G. NICírl
_6gente tle 6.2oio legidA0

Câmara Municipal de Sao RPaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003

•
PL 465/2003
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003•

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 4:2U 

de 2002	 05/01/2009	 (a) 	
f)

do processo n. 2 01 - 	 de 2002

Au
ya/Gazoti
. Administrativo

À SGP-2

Sra. Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lupa Ue-ATmeidla Leite
Supdwisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

...ÀrÂngela B Clii--i-A-n- dreOni -
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2
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documento(s) rubricado(s) sob
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como fo1.lia4° 22
do processo 01-287 de 2002 23/01/2009	 //-1"

/(	 \\
Luiz /Cal s Thomaz Cordeiro •

Obs.: Ausência de identificação e assinatura na juntada na
folha 14V. Conforme Ato 740/2001, o processo deverá ser
regularizado.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI

Proc. encerrado com 22 fls.
Arquivado em 23/01/200,,,T-,
O Funcionário

(C(
Luiz	

e ...,.- \\
arlos Thomaz Cordeiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP
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Segte(rnj Antado(s),n9sro data,
45..ntsrigiu9pdo(s)

rf),Á	 for-Fle informação
sob i1.2,423	 ,16,/	 ,

//17

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADNNISTRATWO

RF. 11.234
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REQUERIMENTO 13- RDS

13- 00049/2009

........ . ... ...... 5 . r.7 ... . e/V .......

vuEr_ Ar. t
É NiCOADMINICTP.-

RF.

•

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

•

. 	

. 	

L:_______1--zeii.

.	 PROTOCC.10 LE;,tíSLA.1:ytj
--±

Seriedade Sempre '
I	 .	 .

(

Viaduto jacarei; 100 — 9.° andar— sara 914— Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — Fax:3396-3940

e-mail; vereador@ ce fsolatene. com. br	 site: www. cel.:rojarem. com. 6r
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

'.6 LOS

ote n° . ......... cio ilwww,)
,1	

..,...x,	 ..

, ...... ..,...„.....140,M.,.1
1.......„

44"-'.7amesuafflataos~,~~~

LUCAS MANUEL M. T. ALIES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

P.F. 19.234

450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

•	 Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pis, lista em anexo.

Cordialmente,

4) PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofranqe.com.br 	 e-mail: vereadorRpaulofranqe.com.br M
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.. 	 )4010.:" 

Forn rf 	 do Prixesso

ii°o.!C  de '2)cP9'),£__..
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À SGP.33 — Sra. Supervisora:

LUCAS MANUEL M. T. ALVES ,:.)0To

TgCNICO ADMINISTRATIVO

it:.11.234

do processo n° OL"e. 204,	 O

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA • PAULO
Papel para informação, rubricado corno folha n° 	

..Ztk'4(A7 kA76 	  (a) 	

Solicito o ciesarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

. ... 1.2009

ÂngelarciMi'reoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —02P.!1f.V2009, segue o presente

expediente, pará volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em:1 6. de  442070%70	 de 200-.5.

•

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral
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F oVna _
proc.	 - —

**
•

4" V

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 287/02

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"sites" www.prefeitura.sp.gov.br/leciislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a utilização das
vias publicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de
arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos de infra-
estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados; delega

•
competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Publicas da Secretaria de Infra-
Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a execução das obras dela
decorrentes.

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispoe sobre as regras gerais e especificas a
serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975,
com as alterações adotadas por leis posteriores.

- Lei n° 10.508, de 04 de maio de 1988, que dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o
fechamento de terrenos nao edificados e a construçao de passeios.

- Projeto de Lei n° 104/09, que dispõe sobre a obrigatoriedade do conserto dos buracos e
valas abertos das vias e passeios públicos.

- Projeto de Lei n°457/08, que altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no
disposto à execução de serviços que causem danos aos passeios públicos pelas
concessionárias e similares.

- Projeto de Lei n° 83/07, que torna obrigatória a pintura dos poços de visitas com tinta
refletiva e antiderrapante.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 03 de julho de 2009.

An Pau l 	dos Sfl'ntos
Ptot-uradora Legirva

OAB/SP 274.894

Marcella Falbo "aca
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e An. Prévia

OAB/SP 111.393

N.1t~FkAIJN~A).$

Palácio Anchieta - Maduto carei, 100 São Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.sp.gov.br
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legis - Resultado página 1

C,S.M.J,Afik

5 AO PAULO

Page 1 of 1

—..11Porir

Nessa ç

RF. 1 -.136=II ~I =I=ZE
Base de dados : legis

Pesquisa : 13614

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 ., 1 no formato [Resumido]

1 / 1
E seleciona

=-• para imprimir

•
legis

Titulo: LEI N o 13.614 02/07/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais,
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de
dominio municipal, para a implantaçao e instalaçao de equipamentos de
infra-estrutura urbana destinados a prestaçao de serviços publicos e
privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de Vias
Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao
de uso; disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 478/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 7.513/1970 e disposiçoes da Lei n o 10.508/1988
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento)

página 1 de 1

página 1 de 1

Refinar a pesquisa

•	 Base de dados : legis

Entre uma ou mais palavras 

13.614 

Todas as palavras (AND) C Qualquer palavra (OR)

=I ~I

Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado
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LEI N 13414, DE IDE JURO D€ 2S03

(Projeto de Lel e' 47W02, da Executivo, aprovada na forma
do Substitutivo do Legislativo)

Estabelece as diretrizes para a
utilização das vias públicas municipais;
inclusive dos respectivos subsolo e
espaço aéreo, e das obras de arte de
domínio municipal, para a implantação
e instalação de equipamentos de
infra-estrutura urbana destinados à
prestação de serviços públicos e
privados; delega competência ao
Departamento de Controle de Uso de
Pias Públicas da Secretaria de Infra-.
Estrigara Urbana para outorgar a per-
missão de uso; disciplina a execução
das obras dela decorrentes, e dá outras
providências.

MARTA SVPUCY, Prefeita doi Municipio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1' - A política municipal de utilização das vias públicas,
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras
de arte de domínio numicipal, para a implantação, instalação e
manutenção de equipamentos de infra-estatuis urbana desti-
nados à prestação de serviços públicos ou privados, tesa corno
diretrizes: . •
I -*st implantação de galerias técnicas e obras compartilhadas;

- a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura
untam+ aéreria pOriedes e equipamentos de infra-estrutura ur-

•bana subterrámos;
1:11...a substituição de rodei isoladas per redes compartilhadas;

a utilização de métodos não-destrutivos e novas tecnolo.
/despem a execução das obras;

n.initekelidé equipamentos de infra-estrutura urbana
.138,411 prestação de serviços públicos ou privados nas regides
de interesse do Poder Público, de mato a tonal-los universais;
VI - a implantação de rede pública de tratinnissão de dados,
voz; -sinais e intagenk	 •
VII a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção 'dos equipamentos de infra-estrutura tubana já

vm- xção do mapeainento da cidade em base cartogni-
ficedigital uniCa, decarker oficial e dê uso geral.
Art. 2'- As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or-
denar e otimizar a Ocupação das vias, minimisar o impacto ge-
rido pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e

, a maior segurança ambiental-
wkit. - A politka municipal definida no artigo nl° desta lei
imã carne Órgão' executor o Departamento de Controle de Uso.

;:de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estruturo
1.kbana SIURB, e como órgão consultivo e nonnatizador o

kousellio Técnico de Análise de Projetou e Obras.
;Art•!-- Fica inatinddo..itmio ao Departamento de Controle de

:USO • de..Vias Macas, o Canelo Técnico de Análise de Pro-
jeto:, e Obras, órgão colegiada de assessoramento, que será
presidido pelo Diretor desse Departamento e será composto
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica coMpativel com as atribuições definidas no artigo 5°:

- 01. (um) repnssentante da Secretaria de Infra-Urutau Ur-
• .

.11 01 (um) n representante do Departamento de Controle de
UM de Vias Publicas;
III- Oi (um) representante da"Secretarie Municipal de Planeja-
mento Urbano;
IV -01 (um) representante da Secretaria de Implementação
das Sulmnsfeinuas;
V -01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio
Ambiente;
VI -1 (um) representante do Órgão ou entidade municipal
responsável pelo trânsito;
VII -01 (um) representante da Companhia de Processamento
de Dados do Município de São Paulo;
VIII -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jud-
dicos;

••IX 01 (um) representante do peNuumento de Pante:ano
Ilistérico da Secretaria Municipal de Cultua; 	 .	 •X - 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-nismo - EMUILB.

.Ait. 5'- Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos
c Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei:
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
tação. instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande impacto urbaninico dou
ambiental;

.......

II - emitir parecer nos processos que lhe forem submetidos
pelo Diretor de CONVIAS;. —..--

• .	 .--i di:III - estabelecer diretrizes para a formaçã o técnica d os — --'.'N,essan
densa que atuam na análise e aprovado dos projetos, no nom- 	 RF
panhamento e fiscalização da execução das obras
iv.- estabelecer a estratégia. de ase:direção de uso das vias pu-
blicas municipais, inchuive dos respectivos subsolo e espaço

' aéreo, e das obras desate de domínio municipal; 	 •	 •
V - estabelecer diretrizes pn nordratizar procedimentos vi- •

•Sendo à agilizaçãO dos processos de aprovado .de projetos e i
emissão de alvarás de instalação; • 	 •	 . `	 -
VI - estabelecer a estratégia de comunicação com a comei-.
dade atingida pelas obres;" .
VII - elaborar seu regimento interno.
Art. 6"- Paia efeito do. disposto nos artigos anteriores, além
das competencias legais que já lhe são arrabaldes,' rica dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas -
CONVIAS, da Semetaria .de Infra-Eitrutura U6110*, etienpe-
réstia para outorgar às pascem jurídicas de direito-público e -
privado permissão de uso; a titulo precário e oneroso, das vim"
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo e espaço:
aéreo, e das obras de arte de domínio nnmicinal.; Will kW-

plantação, instalação e passagem cde equipamentos de ipfra4n-.:
cultua urbana destinados à prestação' de serviços Pearias e
privados.	 . ,
Art. 7 - A permissão de LIO será formalizada por termo, fir-
mado pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar é"-
seguintes obrigações do permissionário: 	 .' '
I - iniciar as obras e merina amolados, encaro de 06 (ata) meses,
contado &datada Imatura cio Termo de Pemársão de Uscç
II- taba utilizar a área onlida para finalidade (fivela da aprovada;
III - nas hipóteses de compartilhameoto obrigatório imposto
pelas Agencias Nacionais Reguladorsà, a Criada a terceira de-
verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS;
IV - não realizar qualquer nova obra co benfeiteein na área ce-
dida, sem a prévia e equessa aprovação da Municipalidade;
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada;
VI- responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da área; aerriçoa e obras que
executar;

. ferênciasVII - comunicar a CONVIAS quaisquer inter com ou-
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que
impeçam a execução da cbra de acordo com o projeto aprovado;
VIII - efetuar o renancjamento, provisório co definitivo, dos
equipam:Moa de infm-estrutura urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas
co por qualquer outro motivo de interesse público, s em qual

-quer ânus para a Administração Municipal;
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vim pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o nobiliário urbano es sinali-
zação viária, conforme especificadas técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 	 .
X - fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estratura ur-
bana implantados e das eventuais interferisicias encontradas,
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentação especifico previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da concheio da obra onde aerviço;
X1 - executar as obras e serviços necessários á instalação do
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS.
Parágrafo único - Para os finado inciso VIII deste artigo, o
permissionário terá o prazo Máximo de '120 (cento e vinte).
dias, acostar da notificação, pura efetuar o remanejamento dos
equipamentos de infia-estrutura urbana. 	 -

An. r - A retribuição mensal pelo USO dia vise publicas munici-
pais, incluindo os respectiva; 'abaulo e espaço atreo, e das obras
de arte de domínio tramicipal, será calculada de acordo com:
I - a área cedida quando no subsolo, na superficie e nas obras
de arte;
11 - extensão, em metros lineares, do raiano aéreo =Pado;
III - os valores de refizincia correspondentes à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei;
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionabio;
V - a classificação do sistema viário;
VI - a localização do equiprunento na via pública;
VII - o tipo de serviço prestado pelo terrais:lanado;
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento.
Art. 9° - Para e focado do valor da retribuição mensal de cada
permissionário serão utilizados os valores de referência e seus
redutores focados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes deis lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os perímetros fi-
xados oo artigo anterior.
§ 1° - Quando houver compartilhamento de área entre 02
(dois) ou Mais permissionásios, cada um pagará a retribuição
mensal proporcionalmente à área ocupada .por seu equipa-
mento.
§ 2° - Quando do for possível mensurar a área ocupada pelos
pennissionários ou houver compartilhamento de equipamento,
cada pennissionário pagará o valor médio calculado entre os
valores individuais, dividido pelo número de participantes no
compartilhamento.
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Ari. 36 - Sem prejufzo das multas e penalidades previstas nos
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) boms,
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da zupo- •
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de
taxa de administração.
Art. 37 - Quanto is pessoas jurídicas dc . direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de
infra-estrutura urbana instaladoinas vias públicas e obras de
arte dé domínio municipal, conforme o determinado no artigo
20 do Decreto r? 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10°4 (dez
por cento), a título de taxa de administração, após ou durante a
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento
instalado.
Art. 38- Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado
da data em que forem protocolados pelo interessado.
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo
interessado.
Art. 40 - Os pedidos de 'permissão de ocupação da via para o •
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apréciadoipelo órgão ou'entidade-muoidpal respon-:
sável pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da
data ern que forem protocolados pelo interessado.
Art. 41- As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infia-estrutura " instalados tias vias
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso -
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 	 .
Art. 42- Esta lei entrará em vigor 60 (82ssenta) (gaa aP68 a
datada sua publicação....
Art. 43 - Revogam-se ai disposições em contrário, em especial..
a Lei n' 7.513, de 09 de setembro de 1970,o artigo 12,a alínea.
"h" do artigo 13, ri parágrafo único e a alínea "a" do artigo 14
e a alínea "1" do artigo 17, todos da Lei n" 10.508, de 04 , de
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n° 11.403, de . 09
de setembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de.

julho de 2003, 450° da frindação do São Paulo.
MARTA SUPLICA; PREFEITA	 •-• •	 -	 ;•riej-
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Um-
tua Urbana
RIMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Tramportes
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das
Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

ANEXO À LEI N° 13.614; DE . 2 DE JULHO DE

ANEXO A - 'TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL.

Redes Subterrarem	 •

MIM Anal tt `Enramo (2)
Tipo de
Serviço

Valor de
Referência

Redutor
do-

Tipo de Via (Reais	 Irf) Valor de
Referende

Redutor
do

Tipo de Vi. (Reais Wall
T.R. e ~ora Local • T.Ft. e Coletora Local

(fflinfi) Método Arterial (-10%) (-20%) (R9/1111 1401todo Artadcl (-10%) (-20%)
'Púk8co I 0,450 ti 0.450 0,406 0,360 0.120 d	 . 0,120 0,108 0.095

nd 0,405 0.385 0,324 nd 0.106 0,097 0,087
Público II 0,150 d 0,350 0,315 0.280 0.092 d 0.092 0.083 0.074

nd 0,315 0.284 0.252 nd 0,083 0,075 0,088
%roto 2.475 a 2,475 2,228 ..:„1,980 0.880 "	 d 0,550 ' 0,594 0,528

nd 2,228 2,008 1,782 nd 0,594 0,535 0,475 .
Partícula' 9,000 d 9,003 8,100 7,200 2,400 d , 2,400 2,180 1.920

nd 8,100 7,290 8,480 nd 2.180 1,944 1.728
. Galeria Compartehamento (-20%) aderia Compartilhamento (-20%)

(50%) aplicado acere os valores acima (50%) aplicado sobre as valorai acima
Público I 0,225 d 0,360 0,324 0,288 0,080 d 0,095 ttotal 0.077 .

nd 0,324 '	 0,292. 0,259 nd 0,098 0.078 0,070
Mico II 0,175 d 0.260 0,252 0,224 0,048 8 0,074 0.068 0.059

nd 0,252 0,227 0,202 e.= - moo 0,053
Restrito 1,238 d 1,980 1,782 1,584 0,330 d 0,528 - 0,475 0,422

nd 1,782 1,804 1,428 nd 0,475 0,428 • : 0,380
Particular 4,500 . d

rol

r
7,200
8,480

6,480
5,832

5,780
5,184

1.200 d	 ,
nd

1,920
1,728

1,728
1.555

1,536
' 1.382

Redes Aéreas

"	 ".. Localização do Equiparando
Tipo da
~iço

Valor de Referencia (Reais por metro de rede)
Mini Mel (1) Entorno t2)

PObilooF
Restrito
Particular

0,150
0,150
0.300

0,100
., 0.100

0,200

2003
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Observações:	 •
Excetiados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores' e
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ciu na •
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem
consideração ao redutor do método. .	 ,

•

1. É considerado serviço:

Público I — Energia e Gás	 •
Público II— Saneamento Básico
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular

2. Redutores para métodos construtivos:

d = método destrutivo	 (0%)
nd método não destrutivo (-10%)

• 3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial

"(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário,
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B.

.	 ,
(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo,

excluindo-se a área do Mini Anel Viário.	 •

Convias Mexo A
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ANEXO À LEI Ne 13.614, DE 2 DE 'JULHO DE 2003

ANEXO B — Relação das Vias que Compaem o Miai Anel Viário

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna.

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da,
Freguesia do Ó.

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Õ e Ponte
Presidente Jânio Quadros.

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé.

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco.

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das
Bandeiras.

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde.

•

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio
Fontana.

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte AtíliC -Foritana - Ponte-dos
Remédios.

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 	 .

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos.

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saída da Roddvia
Castelo Branco, entre salda do Trevo de 32 (Cebolão") e . Avenida Engenheiro
Billings.

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 • ("Ceboião") e Avenida
Engenheiro Billings, Via Expressa.

.Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida André
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária.

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e
Ponte Engenheiro Ary Torres.	 •	 -

Avenida Marginal do Rio Pinheiros,.Via Expressa, entre Ponte Cidade Univársitária
e Ponte Engenheiro Ary Torres.

Marginal Pinheiros/Sentido Interiagos/Rodovia Presidente Castelo Branco.

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Arméniã e Ponte dos
Remédios.

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte
Cidade Jardim) e Rua Manduri.

,J,w,x4W
Rf.11.136

5de6

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



JA
Pros. 1 ,,._ _ _

•

Aiesr

Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Arruda Rf';
Botelho. •	 .•

,Ponte Engenheiro Ary Torres.

Avenida Bandeirantes.

Avenida dos E3andeirantes1 . sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenhe()
Ary Torres e Viaduto Jabaquara.	 •
Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e
Viaduto República da Arménia.

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entrá Viaduto jabaquara e Viaduto
Ministro Aliomar Baleeiro. 	 .
Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro. 	 •
Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida
Presidente Tancredo Neves.

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Vário Maria Maluf e Praça
Alternar Dutra.

Praça Alternar Dutra.

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha.
Praça Ari da Rocha.

Viaduto Grande São Paulo. 	 •

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e
Praça Maria da Penha Nascimento Silva.

Praça Maria da Penha Nascimento Silva.

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte
Tatuapé.

Ponte Tatuapé.

Convias Anexo B
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 11228

Total de referências :

1/1
Titulo: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE- HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver_documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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Lei 1-12 11.228, de 25 de junho de 1992'.

bispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecicla.s no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2 13.256, da 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são.conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais, e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I	 . •

1. Objetivos
2_ Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle .da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

• 1 a Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11., Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias

• 15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,
Inflamáveis e Explosivos

16. Exigências Específicas Complementares
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roVna".

„5 Preparação e Execução de Obras

A execução de obras, incluindo os serviços preparatórios e
complementares, suas instalações e equipamentos, será pro-
cedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, à boa téc-
nica, às NTO e ao direita de vizinhança, a fim de garantir a
segurança dos trabalhadores, da comunidade, das proprieda-
des e dos logradouros públicos, observada em especial .a
legislação trabalhista pertinente.

5.1 Canteiro de Obras

O canteiro de ábras compreenderá a área destinada à execu-
ção e desenvolvimento das obras, serviços complementares,
implantação de instalações temporárias necessárias à sua
execução, tais como alojamento, escritório de campo, depósi-
tos, estande de vendas e outros.

5.1.1 Durant• execução das obras será obrigatória a manutenção
do passeio desobstruído e em perfeitas condições, conforme
legislação municipal vigente, sendo vedada sua utilização,
ainda que temporária, como canteiro de obras ou para carga
e descarga de materiais de construção, salvo no lado interior
dos tapumes que avançarem sobre o logradouro.

5.1.2 Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a
arborização da rua, a iluminação pública, a visibilidade de
placas, avisos ou sinais de trânsito, e outras instalações de
interesse público.

5.2 Fechamento do Canteiro de Obras

Para todas as construções, excetuadas as residências unifa-
miliares, será obrigatório o fechamento no alinhamento, do
canteiro de abras, por alvenaria ou tapume com altura mínima
de 2,20 m (dois metros e vinte centímetros).

5.2.1 Durante o desenvolvimento de serviços de fachada nas obras
situadas no alinhamento ou dele afastadas até 1,20 m (um
metro.e vinte centímetros) será obrigatório, mediante emissão
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Folha
Proc..	 4

NeSSa
11,135

de Alvará de Autorização, o avanço do tapume sobre o pas-
seio até, no máximo, metade de sua largura, de forma a
proteger o pedestre.

5.2.1.1 Quando a largura livre do passeio resultar inferior a 0,90 m
(noventa centímetros) e se tratar de obra em logradouro su-
jeito a intenso tráfego de veículos, deverá ser solicitada auto-
rização para, em caráter excepcional, e a critério da PMSP,
desviar-se o trânsito de petlestres para parte protegida . do
leito carroçava,.

5.2.1.2 Enquanto os serviços da obra se desenvolverem a altura su-
perior à 4,00 m (quatro metros) do passeio, o tapume será
obrigatoriamente mantido no alinhamento, permitida a ocupa-
ção do passeio apenas para apoio de cobertura para proteção
de pedestres, com pé direito mínimo de 2,50 m (dois metros
e cinquenta centímetros).

5.2.2.2 Concluídos os serviços de fachada, ou paralizada a obra por
• período superior a 30 (trinta) dias, o tapume será obrigatoria-

mente recuado para o alinhamento.

5.3 Plataformas de Segurança e
• Vedação Externa das Obras

Nas obras ou serviços que se desenvolverem a mais de 9,00 m
(nove metros) de altura, será obrigatória a execução de:
a) plataformas de segurança a cada 8,00 m (oito metros) ou
3 (três) pavimentos;
b) vedação externa que a envolva totalmente.
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page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : Enos

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 10.508 04/05/1988 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o fechamento de terrenos nao edificados e a construçao
de passeios, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 24/1988 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 27.505/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei n o 13.614/2003 - Revoga o art. 12, a alinea "b" do art. 13, o par. unico e a alinea "a" do
art. 14 e a alinea "f" do art. 17, todos desta Lei. (ver documento)
- Decreto n o 27.335/1988 - A execuçao de obras ou serviços em via ou logradouro publico so
podera ser iniciada com previa autorizaçao da Prefeitura.
- Decreto n o 44.532/2004 - Cria o Programa de Orientaçao e Recuperaçao dos Passeios
Publicos na Cidade de Sao Paulo.
Lei 11.403/1993 - Altera a letra "r do art. 17 desta Lei. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/seripts/wxis.exe/iah/ 	 3/7/2009 M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



P rec. N't....3n

eEI N9 1C.508 • DE 04 Dg	 Maio	 DE 1,988 .
Dispõe sobre a limpeza nos imõveis, o fe-
chamento de terrenos não edificados e a
construção de passeios, e dá outras pro
vidênclas.

JáN IO DA SILvla QUADROS, brefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
-sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPITULO

	

DA LIMPEZA	 \,,

Art. 19 - Os Zeepoesaveis Mpor.bvfWeis, edi
finados ou não, lindeiras a vias ou logradouros públicos7
sio obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados,
respondendo, eis qualquer situação, pela sua utilização co'
(no depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer es=
pácie ou natureza.

CAPITULO IT

DOS FECHAMENTOS

Art. 29 - E obrigatória, nos terrenos não
edifecados, com.frente para vise e logradouros públicos
dotados de Pavimentação ou de cuias e earietas, a execu

• ção nos respectivos alinhamentos, de gradil, mero ou ou-
tro tipo adequado de fecho, • conforme estabelecido em de-
creto.

§ 19 . - Os fechamentos de que trata este ar
tigo poderão ser metálicos, de pedra, de concreto ou de ai
venaria revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em re
lação ao nível dei logradouro e ser, sempre, providos de
-portão.

§ 29 - Os fechamentos poderão ter altura
superior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, se-
jam executados de forma a apresentar 50% (cinquenta por
cento) ou mais de suas superfícies uniformemente vazadas,
possibilitando total visão do terreno.

§ 39 - Em se tratando de terrenos perten-
centes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o cum
piimento-do disposto neste artigo, o prazo de carência ;de.
12 (doze) meses, a contar da data da expedição do termo de'
verificação de execução de obras.

Art. 39 - O Executivo po era, mediante de
ereto, alterar as características dos fec amentos referi-
dos no artigo anterior, em, função da evolu o da técnica
das construções, dos materlais e das tenda cia3 sociais.

Art_ 49 -yA execução dos f chamentos de
que trata o artigo '29 depende de alvará de licença e de al
vara de alinhamento e nivelamento, a - serem requeridos, pe-
lo responsável,. junto a-Administração Regional competente,
nos termos da legislação em vigor. 	 .

Parágrafo único - Ressalvadas as hipõte-.
nes já previstas em lei, os alvarãs de alinhamento e nive-'
lamento, bem como o de licença, poderão ser dispensados, a;
critério da Prefeitura, nós casos de imóveis que aompanhol
os alinhamentos e nivelamentos existentes, excluindo-se os;
fechamentos que tenham características demoro de arrimo.

Art. 59 - A Prefeitura, ouvido o órgãr.
responsável da Administração Regional competente, poderá'
dispensar a execução de gradil, fecho ou muro nos alinha-
mentos, a vista da impossibilidade ou dificuldade na execu
ção das obras, nos seguintes casos:

a) quando os terrenos apresentarem acen-
tuado desnível em relação ao leito dos logradouros;

b) quando, junto ao alinhamento ou com
ele interferindo, existir curso d'agua. •

Parágrafo único - Ficam dispensados da
execução de gradil, fecho ou muro nos alinhamentos os ter
renos com licença para edificar em vigor, desde que insta
lados, nos alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumes
exigidos pela legislação para a execução das obras.

Art. 69 - Considerar-se-á como inexinten
te o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja construção
reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as

•-eormas técnicas, legais ou regulamentares.
Parágrafo- único - Não se ' enquadram no

"caput" deste artigo os fechamentos executados até a data
da regulamentação desta lei e de acordo com a legislação
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom
estado de preservação.

Art. 79 - As con
'	

ce5slonarias de serviços
públicos ou de utilidade pública e as entidades a elas
equiparadas são obrigadas a•reparar os fechamentos danifi
cados na execução de obras ou serviços públicos.-

,

-1,.0e PASSEIOS

Art. 89 - Os retponsávels por imóveis,
edificados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públi -
cos dotados de guias e sarjetas,- são obrigados a cons-
truir os respectivos passeios na extensão correspondente
de sua testada, e a mante-los sempre em perfeito estado
de preservação.

• § 19 - -Caracterizam-se como situaçoe .0•
-mal: estado de preservação, dentre outeaer-a-elciet0U.	é
buracos, de ondulações, de desníveis não,Ni0/40.4r.
tureza do .iogradouro, de obstáculos que mpeçarare 1-
te, livre e seguro dos pedestres e a execuçao Wee .aos
em desacordo com-o aspecto estático ou harmônico do pas-
seio existente.

§ 29 - Os passeios cujo mau estado de pre
servação não- exceder a 1/5 (em quinto) de sua área total
deverao ser reparados.

§ 39 - Para os efeitos do disposto neste
artigo, são considerados inexistentes os passeios;

a) se construídos ou reconstruídos em de-.
tacordo com as especificações técnicas ou regulamentares,
excepcionados aqueles executados de conformidade com a
legislação vigente até a data da regulamentação desta lei;

b) se o mau estado de preservação exceder
a 1/5 (um quinto) de sua área total.

Art. 99 - Os passeios obedecerão às nor
'mas técnicas existentes, conjugadamente com os requlameri
tos a serem expedidos.

Art. 10 - A instalação de mobiliario urbe
no nos passeios, tais como telefones públicoe, caixas dí
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, não
deverá -bloqueax, obstruir ou dificultar o acesso de velcue
los, o livre trânsito dos pedestres, em especial dos defi
cientes físicos, nem a visibilidade dos motoristas, 	 na
Confluência de vias.

Parágrafo único - Qualquer que seja a lar
'jura do passeio, dever-se-á respeitar a faixa mínima 	 de
0.90 metros, visando a permitir o livre e seguro transito
de pedestres. •

Art. 11 - Aplicam-se aos passeios, no que
couber, as disposições sobre prazo e dispensa	 previstas
no parágrafo 39 do artigo 29 e no "caput" do artigo	 59
desta lei.	 .

Art. 12 - As concessionarlaWde serviços
eúblicos ou de utilidade pública e as entidades a elas
equiparadas-são obrigadas a reparar os passeios danifica
dos .na execução de obras ou serviços públicos.

CAPITULO IV

DAS ReSPONSA8LLDIADES, PROCEDMEMOS,E PENALIDADES

Art. 13 - Consideram-se responsáveis pelas
obras e serviços previstos nos Capítulos anteriores:

a) o proprietário, o titular do domínio
útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, a
qualquer título;

b) as concessionárias de serviços ~lede
ou de utilidade pública e as entidades a elas madperadas,
se as obras e serviços exigidos resultarem de danos por
elas causados;

c) a União, o Estado, o Município e enti-.
.dades de sua Administração Indireta, inclusive autarquias,
em próprios de seu domínio, posse, guarda ou administração.

§ 19 - Os danos causados pelo Município,
em realização de melhoramentos públicos de sua alçada,
serão por-ele reparados.

• § 29 - Os Governos Federal e Estadual, em
relação a enes prOprlos, poderão, se de interesse, cele-
brar • convénios com a Prefeitura para a execução das obras
e serviços.

Art. 14 -As irregularidades constatadas
serão objeto de notificação aos responsáveis, que deverão
sana-las no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.-

Parágrafo único - O prazo de que cuida o
"caput" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos
seguintes casos;	 -

a) danos causados por concessionárias de
serviços públicos ou de utilidade pública e por entidade
a elas equiparadas;

b) irregularidades previstas no artige 10.
. Art. 15 - A notificação de que trata o ar

tigo anterior será dirigida, pessoalmente, o responsaver
ou seu representante legal, como tal conside ados o manda
Vario, co administrador ou o gerente, podendo(etivar-se,
outrossim, por via postal, com aviso de receb mento, no
endereço por 'ele fornecido no Cadastro Imobil &rio Fiscal
nos termos da Lei n9 10.208, de 5 de dezembro de 1986.

§ 19 - A notificação pessoal ou por via
postal com aviso de recebimento será concomitante com a
publicação de edital no Diário Oficial do Município. 	 •

§ 29 - O prazo para atendiMento da notifi
cação será contado em dias corridos, a partir da publica
çao do edital, exclufdo o dia da publicação e incluído S
do vencimento.

Art. 16 - Fica o responsável obrigado a
comunicar diretamente à Administração Regional ~toes,
até o termo final do prazo decorrente da notificaçao, que
as irregularidades 'constatadas foram sanadas.

Parágrafo único - A comunicação será fei-
ta por escrito, especificados . o número da notificação e;
o do contribuinte.

Art. 17- O não atendimento da notificação
s que se refere o artigo 14 importará na aplicação de mui'
ta, por irregularidade constatada, em valor fixado com ba-
se na Unidade de Valer Fiscal do Município de são Paulo —
()FM, vigente'a data da respectiva autuação, na 'seguinte
conformidade:

'-
UI N9 1C.508

Disposições
Violadas
artigos 29
e 69

Datureza da Irregularidade

a) fechamento inexistente
OU- irregular

b( passeio inexistente Ou • 	 artigo 99,
irregUlar	 .	 "caput" e

§ 39

c) passeio em mau estado
de preservação

Multa

2,5 (duas e meia) até
5 (claro) uni para ca
da 5 (cinco) metias
ou fração de testada
do ims5vel	 --
2,5 (duas e meia) até
5 (cinco) VEM para ca
da 5 (cinoo) metros
ou fração de testada
do briivel.
1 (tine) até 2 (duas)
12M4 por metro linear
de passeio danifica-
do.

artigo 89,
§29
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.4) mobiliário urbano	 no
• passeIb, blocasauxa,,obs
• atillindo ou dificultandS
•o acesso de veículos,
.6 transito dos podes
tea,au a visibilidade
dos motoristas

salta de limpeza

£) fecham-6a e/Ou passeio
danificado por concessio
nerias ou entidades aqui
valentes

artigo 10	 1,5 (uma e meia) UFM
por, equipamento.

artigo la	 2,5 (duas e nela) ate
.	 5 (cinco) 1214 para ca

• da 250 (duzentas	 S.
cinquenta) Metia:e Tia

• drados ou fração de
• erma total do terre-

artigos 79 10 (dez) ufk por me -
ee 12	 tno linear de	

i
fecha-

santo ou passeio dan• -
ficado.

. • § 19 - Ficam acrescidairde 508. (cinquenta
por cento) as multas estabelecidas neste artigo em relação
aos imóveis situados:

a) nas zonas de uso 24 e 25, incluidosaque
les situados no lado fronteiro das vias que definem os pe-
rímetros dessas zonas de uso;

b) nos corredores de uso Especial 28-CR.
§ 29 - As militas fixadas neste artigo se-

rão renováveis a cada 30 (trinta) dias, até que seja sana-
da a irregularidade.

Art. 18 - A lavratura dos autos das multas
referidas no artigo anterior far-se-á simultaneamente com
notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
mação da penalidade imposta e de sua subsequente inscri-
ção como divida ativa.

§ 19 - A notificação do auto de multa
ocorrere na forma do disposto no artigo 15.

§ 27 - A defesa deverá' ser apresentada na
Administração Regional da circunscrição territorial a que
pertence o imóvel, mediante protocolo, e sere informada
pelo Supervisor de Uso e Ocupação do .Solo e decidida pelo
Administrador Regional.

§ 39 - O prazo referido, no "caput" deste
artigo sere contado a partir da data da publicação do edi
tal da notificação do auto de multa no Dierio Oficial d.C:
Município, excluído o dia da publicação e incluído o do
vencimento.

Art. 19 - Do despacho decisório que desa-
colher a defesa, a ser publicado no. Dierio Oficial do Mu-
nicípio, caberão;

I - pedido de reconsideração à própria au
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (q nze) dias clã
publicação;

II - Recurso ao Secretário atrações
aegionals, mediante depósito prévio do valor da multa dis
cutida, no prazo de 15 (quinze) dias da aublicação do atS
que não acolher o pedido de reconsideraçao;

III - Recurso ao Prefeito, no prazo de 15
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher o
recurso de que trata o incise anterior.

Parágrafo único - O pedido de reconsidera
ção e os recursos deverão ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na Administração Regional competente.

Art. 20 - A Prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar as Obras e serviços não realizados nos
prazos estipulados, cobrando dos responseveis omissos o
custo apropriado, acrescido da taxa de administração de
100% (cem por cento), sem prejuízo da multa cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-
des de sua exigibilidade e cobrança.

• Parágrafo único - A apropriação do custo
dás obras e demais despesas a que se refere este artigo
serão feitos na. forma, prazos e condições regulamentares,
por ato baixado pelo Executivo.

Art. 21 - Nos casos previstos no artigo
10, perdurando a irregularidade por mais de 60 (sessenta)
dias, a Prefeitura podere efetuar a apreensão e remoção.
do mobilierio urbano.

CAPITULO V

DA ABERTURA DE GÁRGULAS E DO REBAIXAMENTO
E CRANFRAMENTO DE GUIAS

Art. 22 - A abertura de gergalas sob o
passeio, para escoamento de éguas pluviais, e o rebaixa-
mento de guias, para acesso de veículos, Serão executados
pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serio. calculados
com base nos custos uniterios dos serviços respectivos e
atualizados em consonencia com a legislação vigente.

Art. 23 - As pessoas físicas ou jurídicas
que realizarem os serviços elencados no artigo anterior
incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço.

Paregrafo único - Se a Plef tura,por qual
quer motivo, tiver necessidade de refazer o reparar os
serviços executados clandestinamente, o infr. tor, além da
multa prevista neste artigo, responderã pelo preço corres
pondente ao refazimento'ou reparo, e, sendo o caso, pelo
valor das guias danificadas ou que não puderem ser apro-
veitadas.

CAPITULO VI

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 24 - A Prefeitura providenciare, sob
sua responsabilidade, o rebaixamento da parte dos permeias
necesseria ao acesso de pedestres, nas travessias sinali-
zadas e nos Canteiros centrais de vias públicas.

Art. 2$ - t vedada a instalação, junto .a
rebaixamento vinculado AS travessias sinalizadas, de qual
'quer mobilierio urbano referido no artigo 10.

Parágrafo única - O mobilierio existente,
que-prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a •visi-
bilidade destes ou de motoristas,. será removido pela Pre-
feitura ou, por sua determinação, pelo &não responsevel.

CAP/TULO VII	 	 /-	 *

DISPOSIÇOES FINAIS 	 - •
•

•
Prt. 26 - A presente lei será ri:NU eMeata'da por decreta do Executivo, no prazo de 90(noventa).dia;

de sua publicaçáb, vigorando, até sua eeiÇã. , as (lrase critérios previstos na legislação precedente. ' '
Art.. 27 - As despesas com a execuçãO,des-

ta lei correrão por conta das dota.çõea orçamenterias,.pró-
prias, suplementadas se necessario.

Art. 28 - Com ressalva do disposto no ar-
tigo 26, esta lei entraçe em vigor na data de sua.: publi-
cação, revogadas as disposições em contrário e, .em espe-
cial, o Decreto-lei na 136, de 5 de janeiro de 19421a, .o
Decreto-lei no .415, -de 3 de junho de 1947; os artigos,0
e 11 da Lei CO 5.039, de 14 de setembro de 1956, as aall-
neas "b" e "c" do artigo 513 da Lei n9 8.266, de , 20., ;de
junto de 1975; a Lei n9 9.294, de 9 de julho de 1981; a
Lei n9 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei na 9407,
de 21 de dezembro de 1984; a Lei na 10.052, de 1$ de
abril de 1986; a Lei no 10.145, de .3 de outubro de 1986;
e o artigo 32 da Lei n9 ' 10.315, de 30 de abril de 1987.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Maio
de 1.988, 4359 da Undação de São. Paulo. 	 •
JÂNIO DA SILVA QUADROS, -PREFEITO.
MONICA HERMAN SALEWCAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANRAEs BARREIO, Secreterio das Finanças
vICTOR DAVID, Secreterio das Administrações Regionais
ALEX FREUA NETTO, Secreterio dos Negócios Extraordinerios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 04 deMaio	 de 1.988.
FRANCISCO BATISTA, Secreterio do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01 -0404/2009 do Vereador Souza Santos (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do conserto dos buracos e valas abertos das vias

e passeios públicos e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 10 - Fica obrigatório o total e satisfatório conserto, com obras de tapa

valas e buracos, num prazo máximo de 48 horas do término das obras realizadas em
vias públicas e passeios públicos, onde foram abertos buracos e valas para a realização
de serviços de instalação, manutenção ou conserto das redes de água e esgoto, luz,
gás, telefone e outras.

§ 10 - O prazo para conserto poderá ser estendido para, cinco (05) vezes o
determinado no "Caput" deste artigo, quando manifestada e comprovada a
necessidade, por escrito.

§ 20 - As obras de tapa valas e buracos terão garantias de qualidade do serviço
de, no mínimo, seis (06) meses, quando realizadas em vias sem calçamento ou
pavimentação, e de dezoito (18) meses, quando realizadas em vias calçadas e/ ou
pavimentadas.

Artigo 20 - A obrigação de que trata esta lei é de responsabilidade das empresas
concessionárias de serviços públicos descritos no artigo primeiro desta lei e outras que
vierem a surgir, ainda que as obras que causaram as valas e os buracos tenham sido
realizadas por terceiros por elas contratadas.

Artigo 30 - Enquanto perdurar as obras realizadas pelas empresas
concessionárias de serviços públicos de água e esgoto, luz, gás, telefone e outras, as
vias e/ ou passeios públicos deverão obrigatoriamente ser sinalizados pelas referidas
empresas, se necessário, isolá-los com placas que permitam a nítida visualização
também à noite, além de garantir, com segurança, a passagem de pedestres e
veículos.

Artigo 40 - O descumprimento do disposto nesta lei, inclusive no que importa a
qualidade do serviço, sujeitará a empresa concessionária do serviço público
responsável pela obra, depois de notificada para cumprir a obrigação, as seguintes
penalidades:

I - Advertência, para cumprir a obrigação no prazo assinalado nesta lei e multa
equivalente a 10.000 UFM's.

II - Multa, equivalente a 30.000 (UFM's), no caso de desatender a advertência
descrita no inciso I deste artigo, sem prejuízo da multas já aplicadas, dobradas, se
decorridos 60 (sessenta) dias da aplicação desta, sem a realização do conserto.

Artigo 50 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, num prazo
máximo de 30 dias.

Artigo 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.

São Paulo, 10 de junho de 2009. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 08/08/2008, PÁG. 84

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 07 de agosto de 2008, pág. 101, 3 a coluna leia-
se como segue e não como constou:

PROJETO DE LEI 01-0457/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB)
"Altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no disposto à execução

de serviços que causem danos aos passeios públicos pela concessionárias e similares e da
outras providências.

Artigo 10 - Todas as interferências para reparos, manutenções, melhorias e/ou
ampliação de serviços das concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de
utilidade pública, a elas equiparadas, que causem danos a calçadas e passeios públicos, são
de inteira e exclusiva responsabilidade das concessionárias, permissionárias ou equiparadas.

Parágrafo 1 0 - A calçada ou passeio público que sofrer eventuais interferências deverá
ser recomposta totalmente de acordo com a legislação vigente, na faixa em que forem
danificados, imediatamente após o trabalho, seguindo a modulação do piso existente, de
forma a manter a qualidade e não resultar em fissuras ou desníveis, de acordo com a
legislação pertinente.

Parágrafo 2 0 - A recomposição da faixa livre deverá seguir os parâmetros de
acessibilidade de acordo com a legislação vigente de forma a permitir a desobstrução e a
continuidade do piso.

Artigo 20 - Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização, os
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de serviço
ou faixa de acesso, em linha com o piso, de modo a não produzirem desníveis ou
prejudicarem a circulação de pedestres pela faixa livre.

Parágrafo 1 0 . A tubulação, cablagem, rede ou fiação, poderá ficar sob qualquer uma
das faixas, desde que observado rigorosamente o descrito nesse artigo.

Parágrafo 20 . Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa
subterrânea na faixa de serviço nem na de acesso, a concessionária, permissionária ou
equiparada deverá solicitar aprovação prévia da municipalidade, para a ocupação da faixa
livre, sujeitando-se as penalidades abaixo, por qualquer ação à revelia.

Artigo 30 - O descumprimento às disposições contidas na presente lei, sujeitará as
concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, a elas
equiparadas, a multa diária de R$1.000,00, (Hum mil reais), por metro quadrado da área
que sofreu a interferência, cessando esta somente, com a adequação completa do local,
aceita conforme, pela Prefeitura Municipal de São Paulo ou área competente.

Parágrafo 1 0 . Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos anualmente
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier, eventualmente ou em definitivo, substituí-lo.

Parágrafo 2 0 . Em caso de reincidência, haverá aplicação em dobro das penalidades
impostas e a suspensão da expedição de licença prévia para qualquer interferência, pela
concessionária, permissionária ou equiparada, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias,
haverá a suspensão da expedição de alvará para nova obra, pelo prazo de 120 (cento e
vinte) dias.

Artigo 40 - Nos casos de reincidência, além da multa prevista no artigo anterior, a
concessionária, permissionária ou equiparada, poderá ter os equipamentos do serviço
apreendidos, até o saneamento da sanção imposta.

Artigo 50 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, da Prefeitura Municipal de São Paulo, suplementadas, se
necessário, de acordo com a legislação.

p10457-2008.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



F C:W.3	 ri:T-0 â_

Pror-.

iVess•5;71f-L—'
i• • •

2

Artigo 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a
partir de sua regulamentação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2008. Às Comissões competentes."

•

•

p10457-2008.doc
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PROJETO DE LEI 01-0083/2007 do Vereador João Antônio (PT)
"Torna-se obrigatório a pintura dos poços de visitas, com tintas (amarela ou

branca) refletiva e antiderrapante.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 . Fica instituído a pintura nas tampas de poços de visita, localizadas nas

vias públicas, independente do material que a compõe, com tinta de cor clara (amarela
ou branca), refletiva e antiderrapante.

§ 1 0 - Torna-se obrigatório que os limites no entorno dos referidos poços de
visita, sejam circundados por uma faixa de cor clara, refletiva e antiderrapante, com
cerca de no mínimo 10 cm de largura.

§ 2 0 - Os poços de visita existentes nas vias públicas, devem estar nivelados com
a respectiva via, admitindo-se uma tolerância de desnível não superior a 2 cm, acima
ou abaixo da respectiva via pública.

Art. 20 - Caberá público municipal, providenciar a referida pintura, tanto nas
tampas como no entorno dos referidos poços de visita, pertencentes à municipalidade,
ou seja, aqueles poços de visita de galerias de águas pluviais.

Art. 30 - Caberá ao poder público municipal fiscalizar o cumprimento dessa lei por
parte das empresas concessionárias que tenham poços de visita na via pública, bem
como autuar e multar essas empresas, nos casos de inconformidade com esta lei.

§ único — fica instituído multa de 2 UFMs por poço de visita para aquelas
concessionárias que estiverem em desacordo com a referida lei.

Art. 40 - Fica instituído um prazo de seis meses, a partir da lei em vigor, para
que as obras de nivelamento e pintura tenham início, e o prazo de 2 anos, para que
todos os poços de visita existentes em vias públicas estejam em conformidade com a
mesma.

Art. 50 - Essa lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.

•

p10083-2007.doc
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